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AVISOS IMPORTANTES  

INSTRUÇÕES PARA CADASTRO NO SISTEMA SH3 

 

Para iniciar o cadastro no sistema eletrônico de Concorrência, será necessárioo registro 

do fornecedor (EMPRESA) e seus respectivos representantes, conforme segue: 

Acessar o painel Concorrencia em https://itutinga.licitapp.com.br//login, selecionar a 

opção (ENTRAR), caso não possua acesso, escolher a opção (ainda não tenho cadastro, assim, 

será direcionado para a página https://itutinga.licitapp.com.br//login/novoUsuario). Feito isto, 

preencher os dados necessários e incluir os documentos solicitados pelo sistema. 

OBS: Lembrando que nesse primeiro momento o cadastro será referenteà empresa 

(fornecedor). 

 

Após a finalização do cadastro principal (FORNECEDOR), fazer o login para acessar o sistema; 

Em seguida preencher o nome e e-mail do representante (USUÁRIO) que irá dar andamento no 

sistema, automaticamente um CONVITE será enviado para o e- mail informado, para que o 

representante (USUÁRIO) faça a inclusão das informações necessárias e inicie a operacionalização 

do sistema. 

                              OBS: Sempre que a empresa quiser cadastrar um novo usuário (representante para 

Sessão), será necessário fazer o login: com a opção Fornecedor, CNPJe senha. 

 

ATENÇÃO 

                                Para CADASTRAR A PROPOSTA e enviar a documentação o representante da 

empresa deverá logar com a opção Usuário/representante, utilizando o CPF e Senha, pois, é com 

este perfil que será anexada a documentação, PREENCHIDA A PROPOSTA e enviados os lances 

eletrônicos da empresa que o credenciou. 
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EDITAL N°. 041/2026 

CONCORRÊNCIA Nº. 008/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 076/2026 

    

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DE ITUTINGA, inscrito 

no CNPJ sob o n°. 18.244.384/0001-53, por meio do Setor de  Licitação, sediado na Rua Gabriel Leite, 

N°. 45, Centro, na cidade de ITUTINGA/MG, CEP: 36.390-000, realizará a licitação, na 

modalidade Concorrência, na FORMA ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO, em conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

A Concôrrencia será conduzido pela Agente de Contratação/Pregoeira, Srta. Itatiane Aparecida de 

Jesus, com o apoio de sua equipe, conforme designado na Portaria n°. 8.437 de 04 de agosto de 2026, 

publicada no Diário Oficial do Município (DOM). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia/Hora: 14/09/2026 as 09:00h (horário de Brasília) 

 

LOCAL/LINK DA SESSÃO ELETRÔNICA: https://itutinga.licitapp.com.br//login 

 

FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTA: Até o dia: 11/09/2026 até as 16:00h (horário de 

Brasília) 

 

REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada Por Menor Preço Global 

 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA MICROEMPRESAS, ME e EPP:  

(   ) Sim  

(X) Não. 

 

A IMPUGNAÇÃO E/OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÁ SER REALIZADO 

EXCLUSIVAMENTE POR MEIO ELETRÔNICO, ATRAVÉS DA PRÓPRIA 

PLATAFORMA, SOB PENA DE NÃO CONHECIMENTO DO PEDIDO. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://itutinga.licitapp.com.br/login
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1. DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos, em regime de empreitada global, para execução de obra de reforma na rede elétrica das 

escolas municipais, conforme projeto em anexo, visando a instalação de aparelhos de ar condicionado. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.1. Os licitantes deverão utilizar o sistema SH3 Informática LTDA, para apresentar a documentação 

de habilitação, ofertar a proposta e enviar seus lances. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 

relacionado SH3 Informática LTDA e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.6.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.6.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou 

a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.7.4 e 2.7.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.4 e 2.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA, APRESENTAÇÃO E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: 

3.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

3.1.1. Valor expresso em Reais (R$). 

3.1.2. Marca (quando for o caso), se a marca identificar a empresa, substituir por “Marca 

Própria”; 

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

3.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 

cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

3.5. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 

contratual; 

3.6. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da 

planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total 

ressarcimento do débito. 

3.7. Se o regime tributário da empresa implica o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar o(a) Agente de Contratação ou à fiscalização, 

a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem 

anterior. 

3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico (PB), assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
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3.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

3.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

3.14. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.   

3.15. Os licitantes cadastrarão por meio do sistema eletrônico, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos pelo(a) agente de contratação no edital e na 

plataforma, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de cadastro. 

3.16. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha, sob total responsabilidade do licitante através da plataforma, 

após o término da fase de lances, o licitante vencedor deverá apresentar os demais documentos técnicos 

de engenharia, como o Cronograma Físico-Financeiro, Composição de Custo, Planilha 

orçamentária detalhada e a Composição do BDI. 

3.16.1. Os licitantes deverão encaminhar ainda, a Planilha Orçamentária, 

o Cronograma Físico-Financeiro, a Composição de Custo e o BDI, 

devidamente atualizados e assinados, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, até o mesmo horário do dia subsequente ao da 

abertura da sessão pública do certame, tomando-se como referência o 

horário de início da sessão original. Após esse prazo, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio da documentação. 

3.17. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123/2006. 

3.18. INCUMBIRÁ AO LICITANTE, ACOMPANHAR AS OPERAÇÕES NO SISTEMA 

ELETRÔNICO DURANTE A SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA, FICANDO 

RESPONSÁVEL PELO ÔNUS DECORRENTE DA PERDA DE NEGÓCIOS, DIANTE DA 

INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS PELO SISTEMA OU DE SUA 

DESCONEXÃO. 

3.19. Os licitantes não poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos anteriormente inseridos 

no sistema; 

3.20. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
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apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

3.21. Na concorrência que envolva a contratação de bens e serviços especiais o(a) agente de contratação 

poderá ser substituído por Comissão de Contratação, formada por, no mínimo, 3 membros (art. 8º, §2º 

da Lei nº 14.133/2021). 

3.22. Até o encerramento da fase de lances, é vedado ao licitante inserir, em qualquer campo da 

plataforma, informações que possibilitem sua identificação. 

3.22.1. A inclusão de qualquer elemento que permita identificar o licitante acarretará a 

desclassificação da proposta, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES: 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

4.2. O(A) Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico (PB), 

conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

4.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

4.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

4.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

4.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

4.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de 

Contratação e os licitantes. 

4.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

4.9. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

4.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

4.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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4.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 20,00 (vinte) reais. 

4.13. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

4.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

4.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

4.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

4.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 

Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

4.18. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo(a) Agente de Contratação. 

4.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

4.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

4.21. No caso de desconexão com o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

4.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 

expressa do(a) Agente de Contratação aos participantes do certame, publicada na plataforma SH3, 

quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

4.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
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colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

4.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

4.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

4.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

4.29. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

4.30. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

4.31. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

4.32. disputas final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação, agendados através da plataforma; 

4.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Agente de Contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

4.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

4.35. O(A) Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, até o mesmo horário 

do dia subsequente ao da abertura da sessão pública do certame, tomando-se como referência o horário 

de início da sessão original, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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4.36. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Agente de Contratação de ofício mediante 

justificativa ou por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo(a) Agente de Contratação. 

4.37. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

5. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

5.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, 

O(A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO 

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE 

SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 

CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

5.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

5.2.1.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

5.2.2.Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

5.2.3.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligência para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

5.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

5.2.1.3.  O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

5.2.4.Constatada a existência de sanção, o(a) agente de contratação reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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5.2.5.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

da plataforma SH3, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômico- financeira e à habilitação técnica. 

5.3.1.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes da 

plataforma SH3, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

5.3.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) agente de 

contratação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

5.4. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por 

cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-

financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, 

em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

5.5. OS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO SERÃO ENVIADOS POR MEIO 

DO SISTEMA, EM FORMATO DIGITAL, NO PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 2 (DUAS) HORA, 

CONTADO DA SOLICITAÇÃO DA PREGOEIRA, SOB PENA DE INABILITAÇÃO. 

5.5.1. O prazo acima poderá ser prorrogado, por igual período, a partir da solicitação do licitante 

e antes do fim do prazo estipulado.  

5.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 1 (uma) hora sob pena de inabilitação, conforme 

solicitação do(a) agente de contratação na plataforma, podendo ser prorrogado por igual período 

mediante solicitação e justificativa, antes findo prazo.  

5.6.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

5.7.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

5.8.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.9.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
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recolhimento dessas contribuições. 

5.10.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de habilitação: 

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha 

de Custos, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 

6.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de 

Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem 

exigências legais. 

6.4. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 

técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato 

convocatório. 

6.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

6.6. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que for insuficiente para a cobertura 

dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos custos da planilha orçamentária, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.6.1. Conforme previsto no art. 59, § 4º, serão considerados inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.6.1.1. O índice constante no item anterior é relativo, sendo possível a realização de diligência pela 

Agente de Contratação a fim de comprovar a exequibilidade da proposta apresentada. 

6.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.9. Na hipótese de inclusão de itens divergentes da planilha de custos, a proposta será 

desclassificada. 
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6.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida. 

6.11. O(A) Agente de Contratação analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 

Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos custos 

envolvidos na contratação, podendo solicitar ajuda pelo responsável pela confecção dos anexos. 

6.12. O(A) Agente de Contratação deverá verificar se a proposta apresenta o valor total dos custos da 

contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.14. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

6.15. O(A) Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

6.16.O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Agente de Contratação de ofício mediante 

justificativa ou por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo(a) Agente de Contratação. 

6.17.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Agente de Contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.18.Havendo necessidade, o(a) Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

6.19. O(a) agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.20. Também nas hipóteses em que o(a) agente de contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.21.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.22. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) agente de contratação passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

6.23. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) agente de contratação verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
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7. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico SH3, a proposta com 

o preço, conforme o critério de julgamento adotado no Edital.  

7.3. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

acesso à área do usuário indicado pelo fornecedor no sistema SH3. 

7.4. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, as microempresas e 

empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

7.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data da abertura da sessão, prorrogáveis por igual 

período a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa; 

7.6. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no § 5º, do art. 90 e 156 da Lei 14.133, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou 

revogar a licitação; 

7.7. O Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte através de Certidão que 

comprove tal condição, emitida pelo órgão competente, com data de emissão não superior a 90 

(noventa) dias, ou através do Balanço Patrimonial exigível nos termos da Lei. 

7.8. Nos termos do art. 8º da Instrução Normativa 103/07-DNRC, a comprovação da condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte pelo empresário ou sociedade registrados nas juntas 

comerciais será efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial. 

7.9. As empresas optantes pelo simples nacional poderão apresentar o recibo de entrega no simples 

(último recibo exigível) ou comprovante de inscrição emitido nos últimos 90 (noventa) dias; 

7.10. Também poderão ser apresentados balanços patrimoniais devidamente registrados ou 

autenticados que comprovem a receita bruta. 

7.11. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.12. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta.  

7.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da agente de contratação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

7.14. No cadastramento inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
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7.14.1. Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 

Constituição Federal. 

7.14.2. Declara que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das 

exigências constante do edital e seus anexos; 

7.14.3. Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

7.14.4. Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.14.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº. 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.14.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

7.14.6. Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está 

ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 

empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.14.7. Declara que suas propostas econômicas compreendem a integridade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas Normas infralegais, nas convocações coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes.  

7.15. A falsidade das declarações imposta nos itens anteriores, sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.16. CABERÁ AO LICITANTE INTERESSADO EM PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

ACOMPANHAR AS OPERAÇÕES NO SISTEMA ELETRÔNICO DURANTE O PROCESSO 

LICITATÓRIO E SE RESPONSABILIZAR PELO ÔNUS DECORRENTE DA PERDA DE 

NEGÓCIOS DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE MENSAGENS EMITIDAS PELA 

ADMINISTRAÇÃO OU DE SUA DESCONEXÃO. 

7.16.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

8. DA HABILITAÇÃO: 

8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.1.1. São os documentos comprobatórios da HABILITAÇÃO JURÍDICA da licitante: 

8.1.2. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, para os casos em que couber; 
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8.1.3. Registro comercial, em caso de empresa individual; 

8.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas alterações, ou ato 

constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores; 

8.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; 

8.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

8.1.7. Cédula de identidade do(s) sócio(s) responsável(is) pela administração da empresa licitante. 

 

8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme o caso; 

8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União), mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão negativa ou positiva de Débitos Trabalhistas - TST, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre - Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 

Negativa do Estado; 

8.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre - Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 

Negativa Municipal; 

 

8.3. DECLARAÇÕES, QUALIFICAÇÃO TÉCNICO - OPERACIONAL E TÉCNICO - 

PROFISSIONAL: 

8.3.1. DECLARAÇÃO UNIFICADA subscrita pelo representante legal da licitante, conforme 

ANEXO do Edital; 

8.3.2. Declaração de visita técnica facultativa ou não visita técnica, emitidos pela própria 

participante; 

8.3.3 Declaração assinada pela empresa que tem conhecimento da área e condições locais pertinentes 

à execução dos serviços, bem como não necessitar de esclarecimentos necessários à formação das 

propostas e futura execução do objeto; 

8.3.4. Declaração Formal de disponibilidade de recursos humanos e materiais, 
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equipamentos/ferramentas, necessários ao cumprimento do objeto desta licitação, assinada pelo 

representante legal da Empresa; 

8.3.5 Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado ou Certidão 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, 

comprovando a execução de serviços de características semelhantes, de complexidade tecnológica e 

operacional equivalentes ao objeto licitado. 

8.3.6. Certidão de acervo Operacional da empresa - CAO – emitida pelo conselho responsável que 

contenha referência da ART certidão de Acervo Operacional - CAO, emitido pelo CREA/CAU.   

8.3.7. Certidão de Registro de pessoa jurídica, dentro do prazo de validade, junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, 

em nome do licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e 

classificação. 

8.3.8. A licitante deverá apresentar declaração da equipe técnica responsável pela execução da obra, 

contendo a indicação dos profissionais que atuarão nos serviços objeto desta licitação, com suas 

respectivas qualificações profissionais. A equipe técnica deverá contar, obrigatoriamente, com, no 

mínimo, 01 (um) profissional habilitado em Engenharia Civil ou Arquitetura, devidamente registrado 

no respectivo conselho profissional, o qual será indicado como Responsável Técnico pela execução 

dos serviços. A comprovação do vínculo do Responsável Técnico deverá ser realizada mediante 

apresentação de documento que comprove sua vinculação com a empresa licitante, seja por meio de 

integração ao quadro permanente de funcionários, contrato de trabalho, contrato de prestação de 

serviços ou declaração/compromisso de contratação devidamente assinada pelo representante legal da 

empresa e pelo profissional indicado. A declaração de compromisso deverá assegurar ao Município 

que o profissional será contratado em conformidade com a legislação vigente, caso a licitante seja 

declarada vencedora do certame, permanecendo responsável técnico pela execução da obra objeto da 

contratação. 

8.3.9. Certidões de Acervo Técnico (CAT’s), acompanhadas dos respectivos atestados de 

capacidade técnica, emitidas pelo CREA ou CAU e em nome do responsável técnico que se 

responsabilizará pela execução dos serviços contratados e que faça parte do quadro da empresa 

licitante, na data fixada para a apresentação das propostas, de forma a comprovar experiência em 

serviços de mesmas características às do objeto desta licitação; 

8.3.10. Certidão de Registro do responsável técnico que se responsabilizará pela execução dos 

serviços dentro do prazo de validade, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA 

ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, com validade na data de recebimento dos 

documentos de habilitação e classificação. 

8.3.11. É RECOMENDÁVEL verificação "in loco" do local onde será executada a obra. 

8.3.11.1 Será facultada à LICITANTE visitar os locais onde serão executadas as obras, através 

do Representante Legal ou Responsável Técnico da empresa Licitante, para ter pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza das obras a serem 

executadas, avaliando os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer 

dificuldades decorrentes de sua execução, e obter, sob sua exclusiva responsabilidade, todas as 
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informações que possam ser necessárias à elaboração da proposta e execução do contrato. 

8.3.11.2 É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e o 

dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta.  

8.3.11.3 Os custos de visita aos locais das obras correrão por exclusiva conta da licitante.  

8.3.11.4 Caso os licitantes optem pela Declaração de “Não Visita Técnica”, a mesma deverá 

ser devidamente preenchida e apresentada junto à “Habilitação”. 

8.3.11.5 O licitante que desejar, deverá nomear um representante devidamente qualificado para 

este fim, por meio de documento, com autorização para realizar a visita técnica em companhia 

de servidor do Município, que será realizada em data e horário previamente agendados pelo 

telefone 0800 035 1001 ramal 6515 de 2ª à 6ª feira, em horário de expediente das 08h00min às 

16h00min. 

 

8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

8.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro 

do prazo de validade previsto no documento ou, na sua omissão, acompanhada de provas da data de 

abertura da licitação, admitindo-se certidões digitais a pessoa jurídica; 

8.4.2. Poderão participar do processo licitatório empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, 

desde que demonstrada documentação robusta da capacidade econômico-financeira da licitante para 

suportar os ônus da contratação.   

8.4.3. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis, 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da Empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

8.4.3.1. Deverá ser apresentado devidamente registrado na junta comercial ou autenticado 

no órgão competente contendo assinatura do representante legal da Empresa Licitante e do seu 

contador, ou mediante publicação no Órgão da Imprensa Oficial, devendo neste caso, permitir 

a identificação do Veículo de comunicação e a data de sua publicação. A indicação do nome 

do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC são 

indispensáveis.  

8.4.3.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 

item, mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial 

levantado conforme o caso. Serão considerados aceitos, como na forma da Lei, o Balanço 

Patrimonial (inclusive de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Publicados no Diário Oficial; ou 

b) Publicados em jornal; ou 

c) Por cópia registrada ou autenticada no órgão competente, da sede ou domicílio da Licitante; 

ou  

d) Por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 

ou domicilio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura 

e Encerramento. 

8.4.3.3. Como forma de verificação da capacidade da futura contratada assumir obrigações no 
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curto e longo prazo, deverão ser apresentados os seguintes índices contábeis: 

8.4.3.4. A comprovação da boa situação financeira da empresa será avaliada de forma objetiva 

pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores 

que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo ao balanço patrimonial: 

 

 
 

 

8.4.3.5. Nos termos do Art. 69, parágrafo 4º, Lei 14.133/2021. A empresa que não atingir os 

índices solicitados deverá comprovar o capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% do 

valor total estimado para a contratação, que a empresa participar; 

8.4.3.6. As empresas dispensadas da escrituração de balanço patrimonial deverão apresentar 

declaração firmada por contador e pelo representante da empresa, ou outro documento hábil à 

comprovação da situação de dispensa, não estando dispensada da comprovação. 

8.4.3.7. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 

valores de cada consorciado. 

8.4.3.8. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o projeto básico exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de 30%, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

8.4.3.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia. 

8.4.3.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.4.3.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 

4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
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8.4.3.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.4.3.13. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.4.3.14. A verificação pela agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.4.3.15. Os documentos somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.4.3.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 

e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

8.4.3.17. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

8.4.3.18. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.4.3.19. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

8.4.3.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a agente de 

contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

9. ORÇAMENTO ESTIMADO: 

9.1. O orçamento estimado da presente contratação é de R$ 175.506,43 (cento e setenta e cinco mil, 

quinhentos e seis reais e quarenta e três centavos). 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, até o mesmo horário do dia subsequente ao da abertura da sessão pública 

do certame, tomando-se como referência o horário de início da sessão original, conforme prazo 

definido pelo(a) Agente de Contratação durante a sessão, e deverá: 

10.2. Ser redigida em língua portuguesa, digitada e assinada pelo licitante ou por seu representante 

legal. Os atos de assinatura serão, preferencialmente, realizados por meio digital, sendo admitida a 

assinatura eletrônica mediante certificado digital (ICP-Brasil). 

10.2.1.Apresentar a planilha de custos e formação de preços e cronograma 

físico financeiro, devidamente ajustada ao lance vencedor. 
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10.2.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

10.3.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 

10.5.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros 

quanto aos itens da planilha; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.6.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

10.7.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

10.8. Encerrada a fase de lances, as propostas, a documentação do licitante vencedor, a classificação 

dos licitantes e os demais atos do processo licitatório ficarão disponíveis para consulta pública por 

meio eletrônico, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e os princípios da publicidade e da 

transparência. 

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato, ou outro instrumento equivalente. 

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

11.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

11.3.1. encaminhá-lo para assinatura aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou 

aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento: 

11.3.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 
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11.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

11.4.1.Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

11.4.2.A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

11.4.3.A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Projeto Básico (PB). 

11.6. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta 

prévia ao CADIN. 

11.7.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

11.7.1 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

11.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 

da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços. 

 

12. DOS RECURSOS: 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido prazo mínimo de 20 

(vinte) minutos, para o licitante interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em 

campo próprio do sistema. 

12.2.O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 



                  PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUTINGA 
                    ESTADO DE MINAS GERAIS 

                                                                    CNPJ: 18.244.384/0001-53 
                                             Rua: Gabriel Leite, 45 - Centro – 36.390-000 – Itutinga/MG 

                   

23 

 

 

 

defesa de seus interesses. 

12.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.8. Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 

procedimento à autoridade superior para homologação. 

12.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sede da Prefeitura 

Municipal de Itutinga/MG, sito: Rua Gabriel Leite, nº. 45, Centro – Itutinga/MG. 

12.10. TRANSCORRIDO O PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO DO RECURSO, A 

PREGOEIRA SOLICITARÁ AO(S) LICITANTE(S) MAIS BEM CLASSIFICADO QUE, NO 

PRAZO DE ATÉ 1 (UMA) HORA, ASSINE A PROPOSTA FINAL NO SISTEMA, 

ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE OFERTADO OU NEGOCIAÇÃO REALIZADA, SOB 

PENA DE INABILITAÇÃO. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

13.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.2.1. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.3.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.3.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no CADASTRO DA PLATAFORMA SH3, sendo responsabilidade do licitante manter 

seus dados cadastrais atualizados. 
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14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

14.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior 

adjudica e homologa a licitação. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

15.1. A licitante adjudicatária prestará a Prefeitura Municipal, garantia para execução da obra no valor 

correspondente a 5% (cinco porcento) do valor contratado. A critério da licitante, poderá ser prestada 

garantia em uma das modalidades previstas nos incisos do §1°, do art. 96, da Lei nº 14133/2021. A 

garantia somente será exigida para assinatura do contrato, na data determinada pelo Município. Caso a 

licitante não preste a garantia ou em desacordo com o que determina o dispositivo legal indicado, 

decairá do direito à contratação. 

Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão no 

edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 

§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL: 

16.1.As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

stabelecidas no Projeto Básico (PB), anexo a este Edital. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO: 

17.1.Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto 

Básico (PB). 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico (PB). 
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18.2. Serão realizados os termos provisórios e definitivos de acordo com a aprovação das medições e 

entrega da obra pelo Engenheiro contratado pelo Município. 

 

19. DO PAGAMENTO: 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico (PB), anexo a este dital. 

 

20. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/Comissão/a durante o 

certame; 

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

20.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

20.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

20.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

20.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

20.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

20.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

20.1.6. fraudar a licitação; 

20.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

20.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

20.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

20.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

20.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

20.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

20.2.1. advertência; 

20.2.2. multa; 

20.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

20.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

20.4. A multa será recolhida no prazo máximo de dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0.5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7, 20.1.8 e 20.1.9, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7, 20.1.8 

e 20.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.4, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 21.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

20.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

20.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

20.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento 

das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

  

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

21.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 
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21.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

21.3. A IMPUGNAÇÃO E/OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO SER 

REALIZADOS POR FORMA ELETRÔNICA, ATRAVÉS DA PRÓPRIA PLATAFORMA DE 

CONCORRÊNCIA, SOB PENA DE NÃO CONHECIMENTO: 

21.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo(a) agente de contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

21.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo(a) agente de contratação/Comissão. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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22.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.itutinga.mg.gov.br. 

22.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Modelo Padrão de Proposta de Preços; 

ANEXO III - Modelo de Declaração Unificada; 

ANEXO IV - Minuta do Contrato; 

ANEXO V - Modelo de Declaração Formal de Disponibilidade de Recursos Humanos, Materiais, 

Equipamentos e Ferramentas Para o Cumprimento do Objeto; 

ANEXO VI - Modelo de declaração do responsável técnico; 

ANEXO VII - Modelo de declaração de Visita Técnica - Facultativa; 

ANEXO VIII - Modelo de Declaração de “Não Visita Técnica; 

ANEXO IX - Modelo de Declaração de conhecimento da área; 

ANEXO X - Boletim de Medição; 

ANEXO XI - Diário de Obras; 

ANEXO XII - Planilha Orçamentária; 

ANEXO XIII - Quadro de Composição do BDI; 

ANEXO XIV - Memorial de Calculo; 

ANEXO XV - ART; 

ANEXO XVI - Cronograma Físico Financeiro;  

ANEXO XVII (1) - Projeto Elétrico UMEI; 

ANEXO XVII (2) - Projeto Elétrico ERINEIA; 

ANEXO XVIII - Memorial Descritivos; 

 

Itutinga, 21 de agosto de 2026. 

 

 

 

Rodineli Antônio do Nascimento  

Prefeito Municipal 

 

 

Itatiane Aparecida de Jesus 

Agente de Contratação 
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 ANEXO I - PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 079/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 008/2026  

 

1. APRESENTAÇÃO: 

1.1 Com base nos fundamentos da Lei Federal nº 14.133 de 2021, este Projeto Básico e seus anexos, 

acompanhado das peças técnicas de engenharia, visa a contratação de empresa para execução de obra 

de reforma na rede elétrica das escolas municipais visando a instalação de aparelhos de ar 

condicionado.  

1.2 Entende-se aqui por obra toda construção, reforma, recuperação ou ampliação, realizada por 

execução direta ou indireta, na qual seja necessária a utilização de conhecimentos técnicos específicos. 

Atividade esta que necessita da participação e acompanhamento de profissionais habilitados conforme 

o disposto na Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e na Lei Federal nº 12.378, de 31 de 

dezembro de 2010.  

 

2. OBJETIVO E REGIME DE EXECUÇÃO: 

2.1 Contratação de empresa especializada para obra reforma na rede elétrica das escolas municipais, 

visando a instalação de aparelhos de ar condicionado, conforme descrito no Estudo Técnico Preliminar. 

2.2 O Regime de Execução será a empreitada por preço global. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

3.1 O município de Itutinga, buscando melhorar a infraestrutura das escolas municipais, adquiriu, no 

ano de 2025, aparelhos de ar condicionado para instalação nas salas de aula e ambientes compartilhados 

dos prédios escolares, tanto na Escola Municipal Erinéa Maria Inácia de Carvalho Silva, quanto na 

Unidade Municipal de Educação Infantil Monteiro Lobato. Porém, para que seja feita a instalação dos 

equipamentos, faz-se necessário realizar reforma na Rede Elétrica, para preparar adequadamente a 

rede, e os ambientes, para receberem os aparelhos de ar condicionado. A reforma é essencial para 

garantir segurança na rede elétrica e eficiência no funcionamento dos novos equipamentos. Portanto, 

faz-se necessária a Contratação de empresa especializada com fornecimento de mão de obra, materiais 

e equipamentos, em regime de empreitada global, para execução de obra de reforma na rede elétrica 

das escolas municipais, visando a instalação de aparelhos de ar condicionado, conforme projeto 

elaborado pelo Setor de Engenharia. 

 

4. DO VALOR ESTIMADO E APLICAÇÃO DO BDI (BENEFÍCIO DE DESPESAS 

INDIRETAS): 

4.1 O valor máximo aceitável para a execução dos serviços é de R$ 175.506,43 (cento e setenta e 

cinco mil, quinhentos e seis reais e quarenta e três centavos), conforme Planilha Orçamentária da 

Obra, que foi elaborada pelo engenheiro civil da Associação dos Municípios da Microrregião dos 
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Campos das Vertentes (AMVER), José Fellipe da Silva Araújo (CREA-MG 286.392/D), com base nos 

projetos técnicos da obra de autoria do engenheiro civil Mateus de Souza Carvalho (CREA-MG 

195.874/D), também contratado pela AMVER. A referida planilha e demais documentos da obra 

encontram-se em anexo. 

4.2 Os valores estimados para realização das obras em cada escola, conforme planilha orçamentária, 

foram de R$ 80.561,07 (oitenta mil, quinhentos e sessenta e um reais e sete centavos) para reforma 

na Escola Municipal Erinéa Maria Inácia de Carvalho Silva e R$ 94.945,36 (noventa e quatro mil, 

novecentos e quarenta e cinco reais e trinta e seis centavos) para a reforma na Unidade Municipal 

de Educação Infantil Monteiro Lobato. 

4.3 Os orçamentos foram baseados em quantitativos levantados constantes dos projetos e com os 

preços do SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), tabela de 

referência pública nacional de orçamentos de obras em geral, mantida pela Caixa Econômica Federal 

e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que informa os custos e índices da 

Construção Civil no Brasil, e da SETOP (Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas). 

4.4 Desta forma, todas as composições de custos unitários já deverão estar com os encargos 

convencionais e os complementares embutidos no custo unitário de mão de obra.  

4.5. A planilha orçamentária, foi elaborada por profissional com a competência exclusiva para 

elaboração de orçamentos de obras e serviços de engenharia e estão acompanhadas da anotação de 

responsabilidade técnica, nos termos preconizados pelo art. 14 da Lei nº5.194/1966:  

 

5. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

5.1 O prazo de execução dos serviços será de 02 (dois) meses, contados a partir do recebimento ordem 

de serviços, observando o cronograma físico financeiro.  

5.2 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato 

contratual no Diário Oficial do município. 

5.2.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 

concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, desde 

que haja autorização formal da autoridade competente, sem prejuízo da responsabilização da 

parte que deu causa ao descumprimento do prazo. 

5.2.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante termo aditivo. 

5.3. O serviço contratado deverá ser executado nos prédios da UMEI Monteiro Lobato (localizado à 

Rua Nelson Paulo da Silva, 15, Vale da Ribeira, Itutinga/MG), e da Escola Municipal Erinéa Maria 

Inácia de Carvalho Silva (localizada à Rua Gabriel Leite, 71, Centro, Itutinga/MG) preferencialmente, 

no horário de funcionamento das escolas (7:00h às 16:20h), de segunda a sexta-feira.  

 

6. DA CONTRATAÇÃO: 

6.1 Para a execução dos serviços do presente projeto básico sugere-se a execução indireta, por meio 

de contratação de empresa especializada de Engenharia e/ou Arquitetura, baseado na Lei nº 14.133/21, 

na modalidade Concorrência, por meio de menor preço global, tendo em vista a vantajosidade para 
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a Administração, oriunda da economia de escala. 

6.2 A CONTRATADA somente poderá subcontratar a execução de partes do contrato a terceiros, 

mediante autorização prévia do CONTRATANTE, sem nenhum prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais, conforme art. 122 da Lei nº14.133/21. 

6.3 De forma geral, os serviços a serem contratados serão: 

6.3.1 ADMINISTRAÇÃO GERAL; 

6.3.2 EQUIPAMENTOS PARA APOIO DAS INSTALAÇÕES; 

6.3.3 ELÉTRICA COMPLETA. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico SH3, a proposta com 

o preço, conforme o critério de julgamento adotado no Edital. 

7.3. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

acesso à área do usuário indicado pelo fornecedor no sistema SH3. 

7.4. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, as microempresas e 

empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

7.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data da abertura da sessão, prorrogáveis por igual 

período a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa; 

7.6. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no § 5º, do art. 90 e 156 da Lei 14.133, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou 

revogar a licitação; 

7.7. O Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte através de Certidão que 

comprove tal condição, emitida pelo órgão competente, com data de emissão não superior a 90 

(noventa) dias, ou através do Balanço Patrimonial exigível nos termos da Lei. 

7.8. Nos termos do art. 8º da Instrução Normativa 103/07-DNRC, a comprovação da condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte pelo empresário ou sociedade registrados nas juntas 

comerciais será efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial. 

7.9. As empresas optantes pelo simples nacional poderão apresentar o recibo de entrega no simples 

(último recibo exigível) ou comprovante de inscrição emitido nos últimos 90 (noventa) dias; 

7.10. Também poderão ser apresentados balanços patrimoniais devidamente registrados ou 

autenticados que comprovem a receita bruta. 

7.11. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.12. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 



                  PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUTINGA 
                    ESTADO DE MINAS GERAIS 

                                                                    CNPJ: 18.244.384/0001-53 
                                             Rua: Gabriel Leite, 45 - Centro – 36.390-000 – Itutinga/MG 

                   

33 

 

 

 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta.  

7.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da agente de contratação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

7.14. No cadastramento inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

7.14.1. Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 

Constituição Federal. 

7.14.2. Declara que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das 

exigências constante do edital e seus anexos; 

7.14.3. Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

7.14.4. Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.14.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº. 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.14.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

7.14.6. Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está 

ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 

empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.14.7. Declara que suas propostas econômicas compreendem a integridade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas Normas infralegais, nas convocações coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes.  

7.15. A falsidade das declarações imposta nos itens anteriores, sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.16. CABERÁ AO LICITANTE INTERESSADO EM PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

ACOMPANHAR AS OPERAÇÕES NO SISTEMA ELETRÔNICO DURANTE O PROCESSO 

LICITATÓRIO E SE RESPONSABILIZAR PELO ÔNUS DECORRENTE DA PERDA DE 

NEGÓCIOS DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE MENSAGENS EMITIDAS PELA 

ADMINISTRAÇÃO OU DE SUA DESCONEXÃO. 

7.16.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
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acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

8. DA HABILITAÇÃO: 

8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.1.1. São os documentos comprobatórios da HABILITAÇÃO JURÍDICA da licitante: 

8.1.2. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, para os casos em que couber; 

8.1.3. Registro comercial, em caso de empresa individual; 

8.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas alterações, ou 

ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus 

administradores; 

8.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

8.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente. 

8.1.7. Cédula de identidade do(s) sócio(s) responsável(is) pela administração da empresa 

licitante. 

 

8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme o caso; 

8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União), mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão negativa ou positiva de Débitos Trabalhistas - TST, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre - Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 

Negativa do Estado; 

8.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre - Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 

Negativa Municipal; 
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8.3. DECLARAÇÕES, QUALIFICAÇÃO TÉCNICO - OPERACIONAL E TÉCNICO - 

PROFISSIONAL: 

8.3.1. DECLARAÇÃO UNIFICADA subscrita pelo representante legal da licitante, conforme 

ANEXO do Edital; 

8.3.2. Declaração de visita técnica facultativa ou não visita técnica, emitidos pela própria 

participante; 

8.3.3 Declaração assinada pela empresa que tem conhecimento da área e condições locais pertinentes 

à execução dos serviços, bem como não necessitar de esclarecimentos necessários à formação das 

propostas e futura execução do objeto; 

8.3.4. Declaração Formal de disponibilidade de recursos humanos e materiais, 

equipamentos/ferramentas, necessários ao cumprimento do objeto desta licitação, assinada pelo 

representante legal da Empresa; 

8.3.5 Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado ou Certidão 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, 

comprovando a execução de serviços de características semelhantes, de complexidade tecnológica e 

operacional equivalentes ao objeto licitado. 

8.3.6. Certidão de acervo Operacional da empresa - CAO – emitida pelo conselho responsável que 

contenha referência da ART certidão de Acervo Operacional - CAO, emitido pelo CREA/CAU.   

8.3.7. Certidão de Registro de pessoa jurídica, dentro do prazo de validade, junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, 

em nome do licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e 

classificação. 

8.3.8. A licitante deverá apresentar declaração da equipe técnica responsável pela execução da obra, 

contendo a indicação dos profissionais que atuarão nos serviços objeto desta licitação, com suas 

respectivas qualificações profissionais. A equipe técnica deverá contar, obrigatoriamente, com, no 

mínimo, 01 (um) profissional habilitado em Engenharia Civil ou Arquitetura, devidamente registrado 

no respectivo conselho profissional, o qual será indicado como Responsável Técnico pela execução 

dos serviços. A comprovação do vínculo do Responsável Técnico deverá ser realizada mediante 

apresentação de documento que comprove sua vinculação com a empresa licitante, seja por meio de 

integração ao quadro permanente de funcionários, contrato de trabalho, contrato de prestação de 

serviços ou declaração/compromisso de contratação devidamente assinada pelo representante legal da 

empresa e pelo profissional indicado. A declaração de compromisso deverá assegurar ao Município 

que o profissional será contratado em conformidade com a legislação vigente, caso a licitante seja 

declarada vencedora do certame, permanecendo responsável técnico pela execução da obra objeto da 

contratação. 

8.3.9. Certidões de Acervo Técnico (CAT’s), acompanhadas dos respectivos atestados de 

capacidade técnica, emitidas pelo CREA ou CAU e em nome do responsável técnico que se 

responsabilizará pela execução dos serviços contratados e que faça parte do quadro da empresa 

licitante, na data fixada para a apresentação das propostas, de forma a comprovar experiência em 

serviços de mesmas características às do objeto desta licitação; 
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8.3.10. Certidão de Registro do responsável técnico que se responsabilizará pela execução dos 

serviços dentro do prazo de validade, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA 

ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, com validade na data de recebimento dos 

documentos de habilitação e classificação. 

8.3.11. É RECOMENDÁVEL verificação "in loco" do local onde será executada a obra. 

8.3.11.1 Será facultada à LICITANTE visitar os locais onde serão executadas as obras, através 

do Representante Legal ou Responsável Técnico da empresa Licitante, para ter pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza das obras a serem 

executadas, avaliando os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer 

dificuldades decorrentes de sua execução, e obter, sob sua exclusiva responsabilidade, todas as 

informações que possam ser necessárias à elaboração da proposta e execução do contrato. 

8.3.11.2 É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e o 

dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta.  

8.3.11.3 Os custos de visita aos locais das obras correrão por exclusiva conta da licitante.  

8.3.11.4 Caso os licitantes optem pela Declaração de “Não Visita Técnica”, a mesma deverá 

ser devidamente preenchida e apresentada junto à “Habilitação”. 

8.3.11.5 O licitante que desejar, deverá nomear um representante devidamente qualificado para 

este fim, por meio de documento, com autorização para realizar a visita técnica em companhia 

de servidor do Município, que será realizada em data e horário previamente agendados pelo 

telefone 0800 035 1001 ramal 6515 de 2ª à 6ª feira, em horário de expediente das 08h00min às 

16h00min. 

 

8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

8.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro 

do prazo de validade previsto no documento ou, na sua omissão, acompanhada de provas da data de 

abertura da licitação, admitindo-se certidões digitais a pessoa jurídica; 

8.4.2. Poderão participar do processo licitatório empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, 

desde que demonstrada documentação robusta da capacidade econômico-financeira da licitante para 

suportar os ônus da contratação.   

8.4.3. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis, 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da Empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

8.4.3.1. Deverá ser apresentado devidamente registrado na junta comercial ou autenticado 

no órgão competente contendo assinatura do representante legal da Empresa Licitante e do seu 

contador, ou mediante publicação no Órgão da Imprensa Oficial, devendo neste caso, permitir 

a identificação do Veículo de comunicação e a data de sua publicação. A indicação do nome 

do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC são 

indispensáveis.  

8.4.3.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 

item, mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial 
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levantado conforme o caso. Serão considerados aceitos, como na forma da Lei, o Balanço 

Patrimonial (inclusive de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Publicados no Diário Oficial; ou 

b) Publicados em jornal; ou 

c) Por cópia registrada ou autenticada no órgão competente, da sede ou domicílio da Licitante; 

ou  

d) Por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 

ou domicilio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura 

e Encerramento. 

8.4.3.3. Como forma de verificação da capacidade da futura contratada assumir obrigações no 

curto e longo prazo, deverão ser apresentados os seguintes índices contábeis: 

8.4.3.4. A comprovação da boa situação financeira da empresa será avaliada de forma objetiva 

pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores 

que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo ao balanço patrimonial: 

 

 
 

 

8.4.3.5. Nos termos do Art. 69, parágrafo 4º, Lei 14.133/2021. A empresa que não atingir os 

índices solicitados deverá comprovar o capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% do 

valor total estimado para a contratação, que a empresa participar; 

8.4.3.6. As empresas dispensadas da escrituração de balanço patrimonial deverão apresentar 

declaração firmada por contador e pelo representante da empresa, ou outro documento hábil à 

comprovação da situação de dispensa, não estando dispensada da comprovação. 

8.4.3.7. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 

valores de cada consorciado. 

8.4.3.8. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o projeto básico exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de 30%, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

8.4.3.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
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por cópia. 

8.4.3.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.4.3.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 

4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.4.3.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.4.3.13. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.4.3.14. A verificação pela agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.4.3.15. Os documentos somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.4.3.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 

e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

8.4.3.17. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

8.4.3.18. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.4.3.19. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

8.4.3.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a agente de 

contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE: 

9.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

9.1.2. O contrato será regido pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles serão 

aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 
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9.1.3. A Contratada terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as seguintes 

obrigações: 

9.1.3.1. Ser responsável pela execução de todos os serviços contidos na planilha orçamentária, 

em cumprimento aos termos deste Projeto Básico; 

9.1.3.2. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução da obra, objeto da 

contratação, tais como: materiais, salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, indenizações, 

vale-refeição, vale transporte, encargos trabalhistas, previdenciários, e quaisquer outras 

pertinentes ao bom desempenho da obra, isentando o Contratante de qualquer responsabilidade 

solidária ou subsidiária; 

9.1.3.3. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

9.1.3.4. A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, dentro do prazo de 

vigência contratual; 

9.1.3.5. Cumprir todas as obrigações, principalmente no que compete ao cumprimento do prazo 

de execução da obra e cronograma estabelecido neste Projeto Básico; 

9.1.3.6. Cumprir todas as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, e diligenciar 

para que seus empregados e eventuais subcontratados efetuem os trabalhos utilizando todos os 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). O 

Contratante poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem protegidos. 

O ônus da paralisação ocorrerá por conta da Contratada, mantendo-se inalterados os prazos 

contratuais; 

9.1.3.7. Responsabilizar-se pela exatidão dos serviços, inclusive em eventuais trabalhos 

subcontratados, obrigando-se a reparar inteiramente, às suas expensas e nos prazos 

determinados pelo Contratante, todos os erros, vícios e falhas comprovadas, mesmo após a 

execução dos serviços; 

9.1.3.8. Providenciar o registro da ART ou RRT de execução da obra junto ao CREA ou CAU, 

bem como regularização da obra junto a outros órgãos competentes (Prefeitura Municipal, 

INSS, etc.), entregando uma cópia à Fiscalização, para fins de registro e comprovação das 

condições estabelecidas. 

Nesse caso, a CONTRATADA deverá apresentar a ART ou RRT dos serviços, objetos do 

contrato no prazo de até 10 dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de 

Serviço, emitida pelo setor competente. 

9.1.3.9. Submeter à Fiscalização, sempre que solicitado, as amostras de todos os materiais a 

serem empregados nos serviços antes da sua execução; 

9.1.3.10. Obedecer a todas as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) referentes a execução de obras; 

9.1.3.11. Após recebimento provisório da obra, e até o seu recebimento definitivo, a Contratada 

deverá se responsabilizar por sanar todas as imperfeições detectadas pela Fiscalização; 
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9.1.3.12. Responder, sempre que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental local ou pela 

Fiscalização do Município, devendo prestar informações completas sobre a caracterização dos 

resíduos produzidos na realização dos trabalhos, transporte e disposição final;  

9.1.3.13. A Contratada não poderá contratar parentes (até o terceiro grau) de dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato. Não poderão também participar da execução do objeto 

do certame as pessoas descritas no art. 9º da Lei 14.133/2021. 

9.1.3.14. A CONTRATADA fornecerá todos os materiais necessários à execução eficiente dos 

serviços descritos neste projeto básico. Na hipótese da substituição de qualquer material 

fornecido pela Contratada, por motivo de imperfeição, o mesmo deverá ser reposto, sem ônus 

para o Município. 

9.1.3.15. Executar, caso necessário, junto a Prefeitura e demais órgãos competentes os 

procedimentos legais relacionados ao licenciamento da obra, efetuando o pagamento de todas 

as taxas e emolumentos referente ao objeto desta contratação, posteriormente, apresentar cópia 

ou via original para o CONTRATANTE. 

9.1.3.16. Observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da 

operação dos programas/sistemas. 

 

9.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

9.2.1. O Contratante terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as seguintes 

obrigações: 

9.2.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto 

ou Responsável Técnico da Contratada; 

9.2.1.2. Fornecer toda documentação técnica (projetos, especificações e outros), necessária para 

a execução dos serviços; 

9.2.1.3. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, em conformidade com as condições 

e termos definidos neste Projeto Básico e anexos; 

9.2.1.4. O Município de Itutinga terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei nº 14.133/21, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do contrato;  

9.2.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes deste Município especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/21; 

9.2.1.6. Realizar medições periódicas e atestar, por meio do representante designado (fiscal) as 

Notas Fiscais emitidas pelo Contratante, após verificação da efetiva execução dos serviços; 

9.2.1.7. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 

orientações contidas neste Projeto Básico e seus Anexos; 

9.2.1.8. Dar prosseguimento aos procedimentos internos visando à aplicação de penalidades 

previstas em Contrato, bem como efetuar notificações/advertência, quando necessário; 
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9.2.1.9. Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada no local de execução da obra; 

9.2.1.10. Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas pela 

CONTRATADA todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, 

bem como sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

9.2.1.11. Inspecionar todos os materiais utilizados pela CONTRATADA para execução da 

obra;  

9.2.1.12. Apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATADA, detalhes e/ou especificações 

adicionais que porventura se fizerem necessários; 

9.2.1.13. Verificada a ocorrência de alteração do cronograma da obra conforme o disposto no 

§ 5º do art. 115 da Lei nº 14.133/21 por mais de 01 (um) mês, a Administração deverá divulgar, 

no site eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da obra, o aviso público de obra 

paralisada, o motivo e o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data 

prevista para o reinício da sua execução;  

9.2.1.14. O município de Itutinga, através da gestão e fiscalização da Secretaria Municipal 

Obras Urbana, deverá prover os devidos acessos à contratada no terreno, de modo que a mesma 

possa executar satisfatoriamente os serviços. 

9.2.1.15. Observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da 

operação dos programas/sistemas. 

 

10. DO PAGAMENTO E MEDIÇÕES: 

10.1. O pagamento será efetuado em parcelas, de acordo com o cronograma físico-financeiro, após 

atestado pelo município a execução física. 

10.2. As medições devem observar o avanço físico real dos serviços e o cronograma físico-financeiro 

e devem ser apresentadas em via impressa e digital, devendo ainda serem acompanhadas de relatório 

fotográfico datado. 

10.3. A Secretaria Municipal de Obras Urbana, gestora do contrato e o fiscal da obra, verificará o exato 

cumprimento das obrigações da contratada no período de medição, quanto à quantidade, unidade de 

medição, qualidade e ao prazo previsto para execução. 

10.4. Aprovada a medição e estando o valor disponível para pagamento, a contratada deverá 

encaminhar a medição aprovada assinada pelo responsável técnico pela execução da obra, relatório 

fotográfico, nota fiscal e apresentar além dos documentos fiscais e tributários devidos, a relação dos 

empregados utilizados na execução dos serviços, bem como dos documentos comprobatórios de 

recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas relativos aos mesmos no mês anterior, nos termos da 

Legislação pertinente em vigor. 

10.5. Deverá ser discriminado na nota fiscal os valores gastos com mão de obra e os valores gastos 

com materiais, para efeito de cobrança de ISS, por parte da contratante, o que incidirá somente sobre 

mão de obra desde que apresentada as notas fiscais de compra dos materiais. 

10.6. A contratada deverá discriminar, também na nota fiscal, o valor de retenção do INSS. 

10.7. Somente após o cumprimento de todas as exigências acima, será efetuado o pagamento, 

observando se os prazos: 
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a) até 07 (sete) dias úteis para liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração; 

b) 20 (vinte) dias corridos para pagamento, a contar da liquidação da despesa; 

10.8. O pagamento da última parcela ficará condicionado ao ateste, pelo município, da execução total 

do objeto deste contrato. 

10.9. No caso de etapas não concluídas por fato superveniente alheio a vontade da contratada, serão 

pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na 

etapa subsequente. 

10.10. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

10.11. Antes do pagamento, deverá ser verificado pelo contratante a comprovação de cumprimento 

dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 

10.12. Na hipótese de irregularidade dos documentos de habilitação, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 15 dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

10.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.14. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto sobre a 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), INSS e ISS, nos casos previstos em lei. 

10.15. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 

na Lei Complementar nº 116/03, e legislação municipal aplicável. 

10.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/06, sofrerá a retenção tributária somente relacionada ao ISSQN e INSS. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.17. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 

indenizações devidas pelo contratado. 

10.18. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 

administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 

meios que lhes são inerentes. 

10.19. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

10.20. A contratação será formalizada por meio de instrumento contratual, conforme minuta contratual 

anexa a este edital. 

 

11. CONSÓRCIO: 

11.1. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

11.2. O Consórcio deverá entregar, juntamente com os documentos de habilitação: 

11.2.1. O compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de 
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consórcio, subscrito pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada 

consorciado e indicará a etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo 

percentual de participação; e 

11.2.2. Documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio. No consórcio de 

empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira. 

11.3. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados por parte de cada consorciado, 

admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, 

na proporção de sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação econômico financeira, o 

somatório dos valores de cada consorciado, também na proporção de sua respectiva participação. 

11.4. A empresa líder será a representante do consórcio perante ao Contratante e deverá subscrever a 

proposta de preços, em nome do consórcio. 

11.5. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da 

execução, quando exigida. 

11.6. A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por intermédio de mais de um 

consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outro licitante. 

11.7. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em consórcio, 

tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato. 

11.8. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto 

licitado, até sua aceitação definitiva. 

11.9. Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores, 

responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de 

outra empresa consorciada, além das demais vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

11.10. Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração 

do contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos termos do 

compromisso. 

 

12. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E REAJUSTE: 

12.1. Reequilíbrio Econômico-Financeiro (Revisão): Verificada a ocorrência das hipóteses previstas 

no art. 124, II, “d”, da Lei 14.133/21 — fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, caso fortuito, força maior ou fato do príncipe — que inviabilizem a execução do contrato 

tal como pactuado, proceder-se-á ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

12.1.1. O reequilíbrio será concedido mediante solicitação formal e fundamentada da 

CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica (memória de cálculo) que comprove 

o impacto direto dos eventos supervenientes nos custos da planilha orçamentária, não incidindo 

sobre itens já executados. 

12.2. Reajuste de Preços (Sentido Estrito): Os preços inicialmente contratados serão fixos e 

irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta 

comercial. 

12.2.1. Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados 

mediante a aplicação da variação acumulada dos indicadores setoriais oficiais que serviram de 

base para a elaboração do orçamento estimado da presente licitação. 
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12.2.2. O reajuste incidirá exclusivamente sobre as parcelas do cronograma físico-financeiro 

ainda não executadas (saldo contratual), não sendo aplicado, em nenhuma hipótese, sobre itens 

já medidos ou executados. 

12.2.3. Para fins de cálculo, será considerada como base de incidência a data da apresentação 

da proposta de preços, e o percentual de reajuste eventualmente concedido deverá compensar 

valores já liberados a título de reequilíbrio econômico-financeiro no mesmo período. 

12.3. Caso os indicadores estabelecidos venham a ser extintos ou deixem de refletir fielmente a 

variação dos custos do setor, será adotado outro índice oficial correlato que guarde a maior aderência 

possível ao segmento econômico do objeto, mediante justificativa técnica e formalização por termo 

aditivo. 

 

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1. A LICITANTE ou a CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato 

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao CONTRATANTE, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

13.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei anticorrupção). 

13.2. A LICITANTE ou a CONTRATADA que cometer qualquer das infrações administrativas acima 

previstas será responsabilizada com as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa: 

a) a multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial; 

b) para as infrações decorrentes de atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado, analisado a gravidade da infração. 

III- Impedimento de licitar e contratar; e 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II- as peculiaridades do caso concreto; 

III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

13.4. As sanções previstas nos subitens I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no subitem II da mesma cláusula. 

13.5. Da aplicação das sanções previstas nos incisos do I, II e III do caberá recurso no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13.5.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 

a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.6. Da aplicação da sanção prevista no subitem IV caberá apenas pedido de reconsideração, que 

deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.8. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

14. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: 

14.1. Os serviços deverão ser acompanhados pelo Secretário Municipal de Obras Urbanas, Valdeci da 

Silva, o qual competirá a Gestão do Contrato. 

14.2. O Departamento de Engenharia verificará a qualidade do material e serviço executado pela 

Contratada, por ocasião da execução da obra, notificando-a quando necessário. 

14.3. A fiscalização técnica do contrato será acompanhada pela Engenheira Civil Srª Aliani da Silva 

Pereira, ou outro que venha a ser designado pelo contratante no ato da assinatura do contrato com a 

empresa vencedora. 

 

15. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

15.1 Os serviços deverão ser executados conforme projeto, cronograma, planilha etc.  

15.2 Nos casos em que houver necessidade, seja por fatores técnicos, logísticos e operacionais, a 

CONTRATADA poderá executar os serviços em fins de semana, jornadas noturnas, feriados, desde 

que autorizadas e acordadas com o setor de fiscalização e/ou responsável pela unidade, para que sejam 

tomadas as providências cabíveis. 

 

16. IMPACTO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE: 

16.1 Para contratação do objeto a empresa vencedora deverá observar as normas ambientais existentes 

no ordenamento pátrio, estando compreendidas as normas locais e federais, como: Código Florestal 
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Brasileiro, Lei nº 6.938/1981 - Política Nacional do Meio Ambiente e Lei nº 12.305/2010 - Política 

Nacional de Resíduos Sólidos e observar as exigências contidas no CONAMA, não se limitando apenas 

às leis mencionadas. 

16.2 A empresa contratada deverá efetuar a destinação dos resíduos sólidos em conformidade com as 

resoluções vigentes do CONAMA, o plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 

município de Itutinga – MG. 

16.3 Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos 

e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem 

como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender as diretrizes de responsabilidade ambiental 

adotadas pela CONTRATANTE. 

16.4 A qualquer tempo o CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de 

relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar a 

substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados do 

ponto de vista dos impactos ambientais. 

16.5 Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender a melhor relação entre 

custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao 

produto. 

16.6 Os critérios de sustentabilidade na obra devem ser capazes de funcionar e se manter com o menor 

volume de recursos possíveis, prevendo a separação e destinação ambientalmente adequada e final dos 

resíduos conforme a classe. 

 

17. DA ACESSIBILIDADE: 

17.1 Em consideração ao objeto a ser contratado não se aplica a este caso. 

 

18. GARANTIA DOS SERVIÇOS: 

18.1 A garantia dos serviços será de 05 (cinco) anos consoante dispõe o artigo 618 do Código Civil 

Brasileiro, quando a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a licitante vencedora responsável pela 

solidez e segurança das obras durante este prazo, a contar da conclusão do serviço contado da data de 

emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

18.2 As medidas corretivas pertinentes às solicitações de cumprimento de garantia deverão ser 

providenciadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação, salvo quando 

se tratar de situações emergenciais, que coloquem em risco a integridade física das pessoas, quando as 

providências deverão ser adotadas no prazo de 24 horas da solicitação. 

 

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

19.1. A licitante vencedora na assinatura do contrato prestará garantia em valor  correspondente a 5% 

(cinco) por cento do seu valor global, que lhe, será devolvida após o término da vigência contratual, 

mediante solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas porventura aplicadas e 

ainda não pagas pela empresa licitante vencedor, reverterá a garantia a favor do Município, no caso de 

rescisão do contrato por culpa exclusiva da licitante vencedora, sem prejuízo da indenização por perdas 

e danos porventura cabíveis. 



                  PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUTINGA 
                    ESTADO DE MINAS GERAIS 

                                                                    CNPJ: 18.244.384/0001-53 
                                             Rua: Gabriel Leite, 45 - Centro – 36.390-000 – Itutinga/MG 

                   

47 

 

 

 

19.2. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  

b) Seguro-Garantia;  

c) Fiança Bancária.  

19.3. Caso a licitante optar por apresentar carta de fiança bancária, esta deverá ser apresentada no seu 

original e terá validade por todo o período de execução do contrato. Caso a licitante optar pelo depósito 

em moeda corrente, este deverá ser efetuado da seguinte forma: 

CAIXA - AGÊNCIA 0129-6 - OPERAÇÃO 006 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUTINGA 

CONTA CAUÇÃO Nº 13-3. IDENTIFICAR A RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E O NÚMERO DA 

LICITAÇÃO  

19.4. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresenta-la, no máximo, 

até a data de assinatura do contrato. 

19.5. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio 

nas datas convencionadas. 

19.6.  Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contato, 

ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

19.7. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

19.8 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

19.9 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de 

garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, 

comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida 

pública, fiança bancária ou títulos de capitalização. 

19.10 Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser 

efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção 

monetária. 

19.11 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

competente. 

19.12 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

19.13 Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento 

único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por 

sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

19.14 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições 

gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela 
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Susep (art. 8°, III, da Circular SUSEP n° 656, de 11 de março de 2022). 

19.15 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o 

pagamento de: 

19.15.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

19.15.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

19.15.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo Contratado. 

19.16 Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado 

após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em 

razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial. 

19.17 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá se 

ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado 

d data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação. 

19.18 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

19.19 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada. 

19.20 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

19.21 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

19.22 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 

sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 

justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 

de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

19.23 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de 

capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 

Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

19.23.1 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da 

Susep.  

19.24 A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência 

da apólice. 

19.25 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

19.26 Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia 

somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias 

decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após 
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o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas 

trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação 

que rege a matéria; 

19.27 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho; 

19.28 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração 

Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores 

vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas 

rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

19.29 O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

neste Projeto Básico (PB). 

19.30 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

19.31 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste 

Projeto básico de Engenharia. 

 

20. RECEBIMENTO DA OBRA: 

20.1 Após concluídos, os serviços serão recebidos pela Fiscalização do Município, em estreita 

conformidade com as condições estabelecidas neste projeto básico. A Contratada deverá requerer a 

realização de VISTORIA para fins de RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

20.1.2 O requerimento da vistoria deverá ser feito dentro do prazo contratual, sob pena de 

caracterizar mora na prestação dos serviços, sujeita às penalidades previstas em contrato. 

20.1.3 A vistoria será efetuada pela Fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias corridos do 

seu requerimento. Tendo por concluída a obra, a Fiscalização emitirá, naquela data, o TERMO 

DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, circunstanciado e assinado pelas partes. 

20.1.4 Sendo constatada na VISTORIA a não conclusão integral da obra, volta-se a fluir o prazo 

legal para a conclusão dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá incidir mora na prestação. 

20.1.5 O recebimento definitivo da obra se fará por servidor ou comissão designados pela 

Administração, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo da Obra), 

no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento 

Provisório, após satisfeitas as seguintes condições: 

20.1.6 Vistoria que comprove a ausência de vícios na execução da obra, a ser efetuada no prazo 

de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório 

da Obra; 

20.1.7 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo 

mínimo de 05 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior estabelecido em 

normas técnicas brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança 

dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso de 

vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 

correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 
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20.1.8 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 

20.1.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

21.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do Município. 

21.1.1. A contratação será atendida pelas seguintes dotações orçamentárias: 

 

Dotação orçamentária: 
Ficha Fonte 

Escola Nível de 

Ensino 

02.014.001.12.365.1201.2.157.3.3.90.39.

00 
482 1500000 

Unidade 

Municipal de 

Educação 

Infantil 

Monteiro 

Lobato 

Creche 

02.014.001.12.365.1202.2.162.3.3.90.39.

00 
492 1500000 

Unidade 

Municipal de 

Educação 

Infantil 

Monteiro 

Lobato 

Pré-escola 

02.014.001.12.361.1203.2.147.3.3.90.39.

00 
457 

1500000 

1550000 

E. M. Erinéa 

Maria Inácia 

de Carvalho 

Silva 

Ensino 

Fundamenta

l 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

22.1 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração 

ou a terceiros, inclusive no impacto da vizinhança decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da 

obra, mesmo que tenha sido por meio de seu subcontratado autorizado pelo CONTRATANTE. 

 

23. ANEXOS 

23.1 ART. 

23.2 BDI. 

23.3 Cronograma físico-financeiro. 

23.4 Planilha Orçamentária. 
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23.5 Memória de Cálculo. 

23.6 Memorial Descritivo. 

23.7 Projeto elétrico. 

 

 

Itutinga, 21 de agosto de 2026      

 

 

 

        

LIVIAN NATIELE SILVA 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 079/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 008/2026  

 

À  

Prefeitura Municipal de Itutinga/MG 

Att. Agente de Contratação/Comissão de Contratação 

Proponente: ___________________________________________________________ 

CNPJ n.º: _____________________________________________________________ 

Endereço: _____________________________________________________________ 

Tel: ___ _______________ E-mail: __________________________________________ 

Conta corrente: ______________ Banco: ____________ Ag.:____________ 

Processo:     079/2026 

Prazo de entrega:      

Modalidade     Concorrência 

Tipo de Apuração     Global 

Data Abertura:     14/09/2026 

Hora Abertura:     09:00:00 

Ordem Quant. UN. Especificação Marca Valor Unit. TOTAL 

1 1 SERV 

00000056661- CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA.  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA COM 

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, PARA 

EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA NA 

REDE ELÉTRICA DAS ESCOLAS 

MUNICIPAIS ERINÉA MARIA INÁCIA DE 

CARVALHO SILVA, E UNIDADE 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

MONTEIRO LOBATO, VISANDO A 

INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO, CONFORME 

PROJETOS EM ANEXO. A execução do 

serviço se dará em conformidade com o 

Memorial Descritivo, Memória de Cálculo 

de Quantitativo, Cronograma Físico 
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Financeiro, Planilha Orçamentária, 

Projetos constantes em anexo e demais 

regras explicitadas no edital do certame. O 

serviço deverá ser executado utilizando 

materiais, equipamentos, ferramentas, 

suprimentos e mão de obra fornecidos pela 

contratada. A execução dos serviços deverá 

ser feita dentro dos padrões aprovados e 

recomendados pela ABNT, observando os 

projetos técnicos elaborados pelo setor de 

Engenharia da Prefeitura Municipal e 

AMVER. EXECUÇÃO POR EMPREITADA 

GLOBAL. 

Total:                                                                                                                               R$ 

A EMPRESA .....................................................................................DECLARA QUE: 

 

ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, 

BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, 

PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

 

PRAZO DE INÍCIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 

ESTABELECIDO NO PROJETO BÁSICO (PB), (ANEXO I) DO EDITAL DESTE PROCESSO. 

 

QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 

 

QUE O PRAZO DE INÍCIO PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE ACORDO COM OS 

TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, 

POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE SERVIÇO. 

 

LOCAL E DATA 

 

 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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OBS. 1. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES 

CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, 

NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU 

VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES E QUE NÃO 

APRESENTAREM OS ANEXOS: CRONOGRAMA, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA PRÓPRIOS 

2. NA PROPOSTA READEQUADA DEVERÁ SER APLICADO DESCONTO LINEAR NOS 

ITENS CONSTANTES NA PLANILHA PARA MANTER COERÊNCIA NO VALOR COTADO 

INICIALMENTE. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

A empresa, ___________________, inscrita no CNPJ nº _________________, através de seu 

representante abaixo assinado, para fins de participação no PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 

079/2026, CONCORRÊNCIA N°. 008/2026, DECLARA: 

 

1. Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal. 

2. Declara que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências 

constante do edital e seus anexos; 

3. Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

4. Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5. Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, referentes a esta 

Concorrência. 

6. Declara, sob as penas da Lei, QUE A EMPRESA NÃO ULTRAPASSOU O LIMITE DE 

FATURAMENTO E CUMPRE OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ART. 3º DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, SENDO APTA A USUFRUIR 

DO TRATAMENTO FAVORECIDO ESTABELECIDO NOS ARTIGOS 42 AO 49 DA 

REFERIDA LEI COMPLEMENTAR. 

7. Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do 

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras 

de acessibilidade previstas na legislação. 

8. Declara que concorda com a realização de eventuais descontos de impostos nos termos da 

legislação vigente. 

9. Declara que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas necessárias ao cumprimento 

total do objeto da presente licitação, sem qualquer ônus para Administração Municipal, tais como 

tributos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer outros ônus que por ventura possam recair sobre 

o fornecimento do objeto da presente licitação. 

10. Declara, para fins do disposto neste Edital de Concorrência Eletrônica, sob as penas da lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada para participar desta Concorrência Eletrônica foi elaborada de maneira 

independente por nós e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência 

Eletrônica, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta Concorrência Eletrônica, não foi 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência 

Eletrônica, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da Concorrência Eletrônica, quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta Concorrência Eletrônica, não será, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato desta Concorrência Eletrônica antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta Concorrência Eletrônica não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da 

Prefeitura Municipal de Itutinga, antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

_________________, _______ de __________ de 2026. 

 

 

 

 

Nome do representante e assinatura 

Nome da empresa 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N°. 079/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 008/2026  

 

       O MUNICÍPIO DE ITUTINGA-MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob o número 18.244.384/0001-53, com sede na Rua: Gabriel Leite, n°. 45, centro em 

ITUTINGA-MG, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal, o Sr. RODINELI ANTÔNIO DO NASCIMENTO, inscrito no CPF sob o 

n°. 078.XXX.XXX-13 e RG n°. MG-123.XXX.94, residente e domiciliado na Rua: Josino Ferreira, n° 

90, Bairro: Bela Vista, Itutinga/MG, e do outro lado a Empresa: 

.................................................................................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

................................, sediado(a) na Rua: .......................................................................... n°. ................., 

doravante designado CONTRATADO(A), neste ato representado(a) pelo(a) Senhor(a) 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº ........../2026 

e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência nº ........../2026, , mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO: 

1.1. Contratação de empresa especializada, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos, em regime de empreitada global, para execução de obra de reforma na rede elétrica das 

escolas municipais, conforme projeto em anexo, visando a instalação de aparelhos de ar condicionado. 

1.2. A execução da obra será realizada sob o regime de empreitada por preço global. 

 

OBS:. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

Discriminação do objeto: 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: TEL.: (  ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
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VALOR TOTAL:  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO, LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA 

CONTRATAÇÃO: 

2.1. O prazo de execução dos serviços será de 02 (dois) meses, contados a partir do recebimento ordem 

de serviços, observando o cronograma físico financeiro.  

2.2 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato 

contratual no Diário Oficial do município. 

2.2.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 

concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, desde 

que haja autorização formal da autoridade competente, sem prejuízo da responsabilização da 

parte que deu causa ao descumprimento do prazo. 

2.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante termo aditivo. 

2.3. O serviço contratado deverá ser executado nos prédios da UMEI Monteiro Lobato (localizado à 

Rua Nelson Paulo da Silva, 15, Vale da Ribeira, Itutinga/MG), e da Escola Municipal Erinéa Maria 

Inácia de Carvalho Silva (localizada à Rua Gabriel Leite, 71, Centro, Itutinga/MG) preferencialmente, 

no horário de funcionamento das escolas (7:00h às 16:20h), de segunda a sexta-feira.  

2.4. Para a execução dos serviços do presente projeto básico sugere-se a execução indireta, por meio 

de contratação de empresa especializada de Engenharia e/ou Arquitetura, baseado na Lei nº 14.133/21, 

na modalidade Concorrência, por meio de menor preço global, tendo em vista a vantajosidade para 

a Administração, oriunda da economia de escala. 

2.5. A CONTRATADA somente poderá subcontratar a execução de partes do contrato a terceiros, 

mediante autorização prévia do CONTRATANTE, sem nenhum prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais, conforme art. 122 da Lei nº14.133/21. 

2.6. De forma geral, os serviços a serem contratados serão: 

2.6.1. ADMINISTRAÇÃO GERAL; 

2.6.2. EQUIPAMENTOS PARA APOIO DAS INSTALAÇÕES; 

2.6.3 ELÉTRICA COMPLETA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Projeto Básico (PB), com 

início na data de  / / e encerramento em  / / , prorrogável na forma da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO: 

4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ..... (.................................................................................). 

4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
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execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do Município. 

5.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

................................................................................... Fonte: ................ Ficha: ............... 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E MEDIÇÕES: 

6.1. O pagamento será efetuado em parcelas, de acordo com o cronograma físico-financeiro, após 

atestado pelo município a execução física. 

6.2. As medições devem observar o avanço físico real dos serviços e o cronograma físico-financeiro e 

devem ser apresentadas em via impressa e digital, devendo ainda serem acompanhadas de relatório 

fotográfico datado. 

6.3. A Secretaria Municipal de Obras Urbana, gestora do contrato e o fiscal da obra, verificará o exato 

cumprimento das obrigações da contratada no período de medição, quanto à quantidade, unidade de 

medição, qualidade e ao prazo previsto para execução. 

6.4. Aprovada a medição e estando o valor disponível para pagamento, a contratada deverá encaminhar 

a medição aprovada assinada pelo responsável técnico pela execução da obra, relatório fotográfico, 

nota fiscal e apresentar além dos documentos fiscais e tributários devidos, a relação dos empregados 

utilizados na execução dos serviços, bem como dos documentos comprobatórios de recolhimento dos 

encargos sociais e trabalhistas relativos aos mesmos no mês anterior, nos termos da Legislação 

pertinente em vigor. 

6.5. Deverá ser discriminado na nota fiscal os valores gastos com mão de obra e os valores gastos com 

materiais, para efeito de cobrança de ISS, por parte da contratante, o que incidirá somente sobre mão 

de obra desde que apresentada as notas fiscais de compra dos materiais. 

6.6. A contratada deverá discriminar, também na nota fiscal, o valor de retenção do INSS. 

6.7. Somente após o cumprimento de todas as exigências acima, será efetuado o pagamento, 

observando se os prazos: 

a) até 07 (sete) dias úteis para liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração; 

b) 20 (vinte) dias corridos para pagamento, a contar da liquidação da despesa; 

6.8. O pagamento da última parcela ficará condicionado ao ateste, pelo município, da execução total 

do objeto deste contrato. 

6.9. No caso de etapas não concluídas por fato superveniente alheio a vontade da contratada, serão 

pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na 

etapa subsequente. 

6.10. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 
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responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

6.11. Antes do pagamento, deverá ser verificado pelo contratante a comprovação de cumprimento dos 

requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 

6.12. Na hipótese de irregularidade dos documentos de habilitação, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 15 dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

6.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6.14. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto sobre a 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), INSS e ISS, nos casos previstos em lei. 

6.15. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na 

Lei Complementar nº 116/03, e legislação municipal aplicável. 

6.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/06, sofrerá a retenção tributária somente relacionada ao ISSQN e INSS. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.17. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 

indenizações devidas pelo contratado. 

6.18. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 

administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 

meios que lhes são inerentes. 

6.19. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

6.20. A contratação será formalizada por meio de instrumento contratual, conforme minuta contratual 

anexa a este edital. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, REAJUSTE E 

REPACTUAÇÃO: 

7.1. Reequilíbrio Econômico-Financeiro (Revisão): Verificada a ocorrência das hipóteses previstas 

no art. 124, II, “d”, da Lei 14.133/21 — fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, caso fortuito, força maior ou fato do príncipe — que inviabilizem a execução do contrato 

tal como pactuado, proceder-se-á ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

7.1.1. O reequilíbrio será concedido mediante solicitação formal e fundamentada da CONTRATADA, 

acompanhada de demonstração analítica (memória de cálculo) que comprove o impacto direto dos 

eventos supervenientes nos custos da planilha orçamentária, não incidindo sobre itens já executados. 

7.2. Reajuste de Preços (Sentido Estrito): Os preços inicialmente contratados serão fixos e 

irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta 

comercial. 

7.2.1. Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados mediante a 

aplicação da variação acumulada dos indicadores setoriais oficiais que serviram de base para a 
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elaboração do orçamento estimado da presente licitação. 

7.2.2. O reajuste incidirá exclusivamente sobre as parcelas do cronograma físico-financeiro ainda não 

executadas (saldo contratual), não sendo aplicado, em nenhuma hipótese, sobre itens já medidos ou 

executados. 

7.2.3. Para fins de cálculo, será considerada como base de incidência a data da apresentação da 

proposta de preços, e o percentual de reajuste eventualmente concedido deverá compensar valores já 

liberados a título de reequilíbrio econômico-financeiro no mesmo período. 

7.5. Caso os indicadores estabelecidos venham a ser extintos ou deixem de refletir fielmente a variação 

dos custos do setor, será adotado outro índice oficial correlato que guarde a maior aderência possível 

ao segmento econômico do objeto, mediante justificativa técnica e formalização por termo aditivo. 

7.6. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 10 (dez) dias 

úteis. 

 

CLÁUSULA OITEVA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

8.1 Os serviços deverão ser executados conforme projeto, cronograma, planilha etc.  

8.2. Nos casos em que houver necessidade, seja por fatores técnicos, logísticos e operacionais, a 

CONTRATADA poderá executar os serviços em fins de semana, jornadas noturnas, feriados, desde 

que autorizadas e acordadas com o setor de fiscalização e/ou responsável pela unidade, para que 

sejam tomadas as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DOS SERVIÇOS E EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

9.1. A garantia dos serviços será de 05 (cinco) anos consoante dispõe o artigo 618 do Código Civil 

Brasileiro, quando a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a licitante vencedora responsável pela 

solidez e segurança das obras durante este prazo, a contar da conclusão do serviço contado da data de 

emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

9.2. As medidas corretivas pertinentes às solicitações de cumprimento de garantia deverão ser 

providenciadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação, salvo quando 

se tratar de situações emergenciais, que coloquem em risco a integridade física das pessoas, quando as 

providências deverão ser adotadas no prazo de 24 horas da solicitação. 

9.3. A licitante vencedora na assinatura do contrato prestará garantia em valor  correspondente a 5% 

(cinco) por cento do seu valor global, que lhe, será devolvida após o término da vigência contratual, 

mediante solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas porventura aplicadas e 

ainda não pagas pela empresa licitante vencedor, reverterá a garantia a favor do Município, no caso de 

rescisão do contrato por culpa exclusiva da licitante vencedora, sem prejuízo da indenização por perdas 

e danos porventura cabíveis. 

9.4. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  

b) Seguro-Garantia;  

c) Fiança Bancária.  
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9.5. Caso a licitante optar por apresentar carta de fiança bancária, esta deverá ser apresentada no seu 

original e terá validade por todo o período de execução do contrato. Caso a licitante optar pelo depósito 

em moeda corrente, este deverá ser efetuado da seguinte forma: 

CAIXA - AGÊNCIA 0129-6 - OPERAÇÃO 006 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUTINGA 

CONTA CAUÇÃO Nº 13-3. IDENTIFICAR A RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E O NÚMERO 

DA LICITAÇÃO  

9.6. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresenta-la, no máximo, até 

a data de assinatura do contrato. 

9.7. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio 

nas datas convencionadas. 

9.8.  Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contato, 

ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

9.9. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

9.10. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

9.11. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de 

garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, 

comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida 

pública, fiança bancária ou títulos de capitalização. 

9.12. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser 

efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção 

monetária. 

9.13. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

competente. 

9.14. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

9.15. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento 

único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por 

sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

9.16. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições 

gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela 

Susep (art. 8°, III, da Circular SUSEP n° 656, de 11 de março de 2022). 

9.17. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o 

pagamento de: 
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9.17.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

9.17.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

9.17.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo Contratado. 

9.18. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado 

após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em 

razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial. 

9.19. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá se 

ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado 

da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos 

parâmetros utilizados quando da contratação. 

9.20. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

9.21. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada. 

9.22. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

9.23. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.24. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 

sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 

justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 

de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

9.25. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de 

capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 

Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

9.26. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.  

9.27. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência 

da apólice. 

9.28. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

9.29. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia 

somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias 

decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após 

o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas 

trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação 

que rege a matéria; 
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9.30. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho; 

9.31. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração Contratante 

poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao 

contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da 

realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

9.32. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

Projeto Básico (PB). 

9.33. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

9.34. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste 

Projeto Básico (PB). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – RECEBIMENTO DA OBRA: 

10.1 Após concluídos, os serviços serão recebidos pela Fiscalização do Município, em estreita 

conformidade com as condições estabelecidas neste projeto básico. A Contratada deverá requerer a 

realização de VISTORIA para fins de RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

10.2. O requerimento da vistoria deverá ser feito dentro do prazo contratual, sob pena de caracterizar 

mora na prestação dos serviços, sujeita às penalidades previstas em contrato. 

10.3.  A vistoria será efetuada pela Fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias corridos do seu 

requerimento. Tendo por concluída a obra, a Fiscalização emitirá, naquela data, o TERMO DE 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, circunstanciado e assinado pelas partes. 

10.4. Sendo constatada na VISTORIA a não conclusão integral da obra, volta-se a fluir o prazo legal 

para a conclusão dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá incidir mora na prestação. 

10.5. O recebimento definitivo da obra se fará por servidor ou comissão designados pela 

Administração, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo da Obra), no prazo 

de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório, após 

satisfeitas as seguintes condições: 

10.6. Vistoria que comprove a ausência de vícios na execução da obra, a ser efetuada no prazo de até 

90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório da Obra; 

10.7. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 05 

(cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior estabelecido em normas técnicas 

brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 

serviços executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 

identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 

substituição necessárias. 

10.8. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 

o contrato. 
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10.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: 

11.1. Os serviços deverão ser acompanhados pelo Secretário Municipal de Obras Urbanas, Valdeci da 

Silva, o qual competirá a Gestão do Contrato. 

11.2. O Departamento de Engenharia verificará a qualidade do material e serviço executado pela 

Contratada, por ocasião da execução da obra, notificando-a quando necessário. 

11.3. A fiscalização técnica do contrato será acompanhada pela Engenheira Civil Srª Aliani da Silva 

Pereira, ou outro que venha a ser designado pelo contratante no ato da assinatura do contrato com a 

empresa vencedora. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA. 

12.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

12.1.1. O Contratante terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as seguintes 

obrigações: 

12.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou 

Responsável Técnico da Contratada; 

12.1.3. Fornecer toda documentação técnica (projetos, especificações e outros), necessária para a 

execução dos serviços; 

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, em conformidade com as condições e 

termos definidos neste Projeto Básico e anexos; 

12.1.5. O Município de Itutinga terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei nº 14.133/21, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato;  

12.1.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes deste Município especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 

no art. 7º da Lei nº 14.133/21; 

12.1.7. Realizar medições periódicas e atestar, por meio do representante designado (fiscal) as Notas 

Fiscais emitidas pelo Contratante, após verificação da efetiva execução dos serviços; 

12.1.8. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações 

contidas neste Projeto Básico e seus Anexos; 

12.1.9. Dar prosseguimento aos procedimentos internos visando à aplicação de penalidades previstas 

em Contrato, bem como efetuar notificações/advertência, quando necessário; 

12.1.10. Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada no local de execução da obra; 

12.1.11. Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas pela CONTRATADA todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como sua compatibilidade 

com as obrigações assumidas; 
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12.1.12. Inspecionar todos os materiais utilizados pela CONTRATADA para execução da obra;  

12.1.13. Apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATADA, detalhes e/ou especificações 

adicionais que porventura se fizerem necessários; 

12.1.14. Verificada a ocorrência de alteração do cronograma da obra conforme o disposto no § 5º do 

art. 115 da Lei nº 14.133/21 por mais de 01 (um) mês, a Administração deverá divulgar, no site 

eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da obra, o aviso público de obra paralisada, o 

motivo e o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o 

reinício da sua execução;  

12.1.15. O município de Itutinga, através da gestão e fiscalização da Secretaria Municipal Obras 

Urbana, deverá prover os devidos acessos à contratada no terreno, de modo que a mesma possa 

executar satisfatoriamente os serviços. 

12.1.16. Observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais 

e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos 

programas/sistemas. 

 

12.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

12.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

12.2.2. O contrato será regido pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles serão 

aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

12.2.3. A Contratada terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as seguintes 

obrigações: 

12.2.3.1. Ser responsável pela execução de todos os serviços contidos na planilha orçamentária, 

em cumprimento aos termos deste Projeto Básico; 

12.2.3.2. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução da obra, objeto da 

contratação, tais como: materiais, salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, indenizações, 

vale-refeição, vale transporte, encargos trabalhistas, previdenciários, e quaisquer outras 

pertinentes ao bom desempenho da obra, isentando o Contratante de qualquer responsabilidade 

solidária ou subsidiária; 

12.2.3.3. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

12.2.3.4. A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, dentro do prazo 

de vigência contratual; 

12.2.3.5. Cumprir todas as obrigações, principalmente no que compete ao cumprimento do 

prazo de execução da obra e cronograma estabelecido neste Projeto Básico; 

12.2.3.6. Cumprir todas as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, e diligenciar 
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para que seus empregados e eventuais subcontratados efetuem os trabalhos utilizando todos os 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). O 

Contratante poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem protegidos. 

O ônus da paralisação ocorrerá por conta da Contratada, mantendo-se inalterados os prazos 

contratuais; 

12.2.3.7. Responsabilizar-se pela exatidão dos serviços, inclusive em eventuais trabalhos 

subcontratados, obrigando-se a reparar inteiramente, às suas expensas e nos prazos 

determinados pelo Contratante, todos os erros, vícios e falhas comprovadas, mesmo após a 

execução dos serviços; 

12.2.3.8. Providenciar o registro da ART ou RRT de execução da obra junto ao CREA ou CAU, 

bem como regularização da obra junto a outros órgãos competentes (Prefeitura Municipal, 

INSS, etc.), entregando uma cópia à Fiscalização, para fins de registro e comprovação das 

condições estabelecidas. 

Nesse caso, a CONTRATADA deverá apresentar a ART ou RRT dos serviços, objetos do 

contrato no prazo de até 10 dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de 

Serviço, emitida pelo setor competente. 

12.2.3.9. Submeter à Fiscalização, sempre que solicitado, as amostras de todos os materiais a 

serem empregados nos serviços antes da sua execução; 

12.2.3.10. Obedecer a todas as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) referentes a execução de obras; 

12.2.3.11. Após recebimento provisório da obra, e até o seu recebimento definitivo, a 

Contratada deverá se responsabilizar por sanar todas as imperfeições detectadas pela 

Fiscalização; 

12.2.3.12. Responder, sempre que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental local ou pela 

Fiscalização do Município, devendo prestar informações completas sobre a caracterização dos 

resíduos produzidos na realização dos trabalhos, transporte e disposição final;  

12.2.3.13. A Contratada não poderá contratar parentes (até o terceiro grau) de dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato. Não poderão também participar da execução do objeto 

do certame as pessoas descritas no art. 9º da Lei 14.133/2021. 

12.2.3.14. A CONTRATADA fornecerá todos os materiais necessários à execução eficiente 

dos serviços descritos neste projeto básico. Na hipótese da substituição de qualquer material 

fornecido pela Contratada, por motivo de imperfeição, o mesmo deverá ser reposto, sem ônus 

para o Município. 

12.2.3.15. Executar, caso necessário, junto a Prefeitura e demais órgãos competentes os 

procedimentos legais relacionados ao licenciamento da obra, efetuando o pagamento de todas 

as taxas e emolumentos referente ao objeto desta contratação, posteriormente, apresentar cópia 

ou via original para o CONTRATANTE. 

12.2.3.16. Observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da 

operação dos programas/sistemas. 



                  PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUTINGA 
                    ESTADO DE MINAS GERAIS 

                                                                    CNPJ: 18.244.384/0001-53 
                                             Rua: Gabriel Leite, 45 - Centro – 36.390-000 – Itutinga/MG 

                   

68 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico(PB), anexo 

do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO: 

14.1. O Presente Termo De Contrato Poderá Ser Extinto: 

14.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da 

Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Projeto Básico (PB), anexo ao Edital; 

14.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

14.1.3. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 

assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos 

motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

14.1.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

14.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

14.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

14.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.2.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES. 

15.1. É Vedado À Contratada: 

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES: 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

16.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS: 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 



                  PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUTINGA 
                    ESTADO DE MINAS GERAIS 

                                                                    CNPJ: 18.244.384/0001-53 
                                             Rua: Gabriel Leite, 45 - Centro – 36.390-000 – Itutinga/MG 

                   

69 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO: 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO: 

19.1. É eleito o Foro da Comarca de Lavras para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/2021. 

19.1.1. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

 

Itutinga, ........de ........................ 2026. 

 

 

________________________________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

__________________________________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 


